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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 556, DE 1999

Mensagem nº 162, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 25 de outubro de 2001
Senhor 1º Vice-Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 556, de 1999, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.081.


De origem parlamentar, o projeto dispõe sobre as garantias para que a pessoa portadora de deficiência não sofra restrições quanto a sua livre locomoção e qualidade de vida, remetendo, afinal, a maté​ria ao regulamento, em prazo determinado.


Sem deixar de louvar a justa preocupação do le​gis​lador paulista, empenhado em possibilitar o pleno exercício da cidadania às pessoas portadoras de deficiências, notadamente, no que concerne à garantia de sua livre locomoção, vejo-me impedido de acolher tal iniciativa, eis que esse direito, dentre outros, encontra-se am​plamente disciplinado, quer no âmbito federal, quer no âmbito estadual.

 
Efetivamente, conforme pondera a Secretaria da Saúde, a livre locomoção das pessoas portadoras de deficiências é especial​mente protegida, no plano infraconstitucional, pela Lei federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre normas de apoio ao pleno exercício de seus direitos individuais e sociais, de forma a lhes assegurar efetiva inte​gração social, instituindo a tutela jurisdicional dos interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplinando a atuação do Ministério Público e de​finindo crimes.


Na esfera estadual, foi editada a Lei nº 9.938, de 17 de abril de 1998, que proclama os direitos da pessoa deficiente, os quais cabe ao Estado prover, dando ênfase “à locomoção e acesso aos bens e serviços públicos” e assegurando, ademais, “o acesso adequado aos pré​dios, vias, logradouros públicos e serviços públicos, especialmente os trans​portes coletivos” (cf. artigo 1º, IV, artigos 7º e 8º).


Importa observar, dada sua relevância, que, em sede local, têm sido promulgados, sempre visando à integração social dessas pes​soas, como determina o artigo 203, inciso IV, da Carta Política, vários di​plomas legais, disciplinando, especialmente, os meios e formas de possibili​tar sua livre locomoção.


A título de ilustração citem-se, por exemplo, os atos normativos estaduais, que dispõem sobre isenção de tarifas de transporte ur​bano, de responsabilidade do Estado (transporte metropolitano efetuado por ônibus, trens e metrô), sobre o financiamento de equipamentos corretivos a portadores de deficiências, sobre a obrigatoriedade de os “shopping centers” e estabelecimentos similares fornecerem cadeiras de rodas, gratuitamente, para utilização por deficientes e idosos, sobre o ingresso e a permanência de cães-guia em qualquer local público ou privado, estabelecimentos, sejam comerciais ou industriais, conforme estabelecem, respectivamente, a Lei Complementar nº 666, de 26 de novembro de 1991, a Lei nº 8.894, de 16 de setembro de 1994, e as Leis nº 10.779, de 9 de março de 2001 e nº 10.784, de 16 de abril de 2001.


Por outro lado, não se pode deixar de citar diploma, de suma importância, editado pela União, consubstanciado na Lei federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. Essas normas, de âmbito nacional, representam importante marco no processo de promoção da habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência, objetivando sua completa integração na vida comunitária.



Observo, portanto, que a livre locomoção dos por​tadores de deficiência, como condição de qualidade de vida, conforme pre​tende o legislador local, encontra-se perfeitamente assegurada na legislação vigente, que estabelece meios e instrumentos adequados para garantir esse direito, conforme salienta o CEAPPD – Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiências, ao manifestar-se contrariamente à propositura.



Fundamentado, destarte, o veto total que oponho ao Pro​jeto de lei nº 556, de 1999, devolvo o assunto ao reexame dessa Casa Legisla​tiva. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração.


Geraldo Alckmin

                                                          GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Celino Cardoso, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da As​sembléia Legislativa do Estado.
